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SALVADOR

o futuro da cidade

passa por aqui.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E COMISSÃO

DE ORÇAMENTO FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N ‘: 21/2023

Autor: Vereadora Isiiard Araújo.

Ementa: Fica assegurado aos pais ou responsáveis pelos alunos a escolha enlie a modalidade digital

ou física na aquisição de materiais didáticos utilizados nas escolas privadas do município de

Salvador.

Relator: Vereador Alexandi’e Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Isnard Araújo, por Salvador,

submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conjuntamente com a

Comissão de Finanças, Orçamento e fiscalização, confonne comando normativo do Art. 79 da

Resolução 910/91. A nonna ora mencionada aduz que em caso de urgência ou conveniência dos

ti-abalhos poderá ser realizado sessões conjuntas, por convocação do Presidente da Câmai^a.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece o Art. 46

da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta Casa.

A minuta legislativa ora relatada é disposto aos pais ou responsáveis pelos alunos a escolha

entie a modalidade digital ou física na aquisição de materiais didáticos utilizados nas escolas privadas

do município de Salvador.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor ‘ ’essa lei tem como objetivo garantir

aos pais e responsáveis pelos alunos a liberdade de escolherem a modalidade de materiais didáticos

que melhor atende às suas necessidades e preferências. Além disso, essa lei também visa garantir que

0 conteúdo dos materiais didáticos seja o mesmo, independentemen te da modalidade escolhida pelos

pais ou responsáveis.”

Cumpre previamente salientar que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do

Regimento Interno, deverá analisar estritamente os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da

proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob irsco de usurpação de competência. Cabe

■^clusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição.

Análise:

O projeto em (^mento não apresenta qualquer antinomia com a Constituição Federai e as
demais leis do ordenai^Éiito jurídico brasileiro, posto que trata de matéria de competência legislativa

municipal, respeilanaa tanto as diretrizea constitucionais quanto as regimentais. /j
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A minuta legislativa em análise respeita as diretrizes da Lei Orgânica do Município, bem

como da Constituição do Estado da Bahia não existindo motivo, no ordenamento jurídico municipal

e estadual, que justifique a rejeição da proposição em comento.

Conforme preceitua o Regimento Interno desta Casa, em seu Art. 190, §3°, as redações de

Projetos de Lei deverão seguir o disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Destarte, toma-se imperativo, no âmbito desta comissão, a análise do cumprimento da mencionada

noima, o que faço a seguir.

A redação do Projeto de Lei 21/2023 é irreprochável e segue rigorosamente o disposto na

Lei Complementar 95/98, sua redação foi elaborada com clareza, precisão e ordem lógica, seguindo

os princípios e diretrizes da Lei Complementar ora mencionada.

Voto:

Ante o exposto, opino pela APROVAÇÃO do Pipjcto de Lei 21/20^

E 0 parecer, sub censura. yy
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